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APRESENTAÇÃO

Em CIÊNCIAS JURÍDICAS: CERTEZAS, DILEMAS E PERSPECTIVAS 3, coletânea 
de vinte e um capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito civil; estudos em 
direito tributário; estudos sobre direito, sociedade e pandemia; além de outras temáticas.

Estudos em direito civil traz análises sobre responsabilidade civil, pessoa com 
deficiência, verdade registral, união estável, coparentalidade responsável, reconhecimento 
voluntário, filiação socioafetiva e constelação familiar.

Em estudos em direito tributário são verificadas contribuições que versam sobre 
processo tributário, limitações ao poder de tributar, credor fiduciário, IPTU e legitimidade 
passiva.

Estudos sobre direito, sociedade e pandemia aborda questões como responsabilidade 
administrativa, discricionariedade, negacionismo, COVID-19, comércio internacional, crise 
humanitária, crise sanitária, sistema carcerário, maternidade, homens, violência doméstica, 
excludentes, crime de sonegação fiscal, conciliação e educação.

No quarto momento, outras temáticas, temos leituras sobre direito internacional, 
juízo mercantil, contratos e responsabilidades, criptomoedas, propriedade industrial, 
licenciamento compulsório e patentes.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho1 tratou da 
gestão da pandemia, com foco na atuação do 
Presidente do Brasil Jair Messias Bolsonaro. O 
objetivo central do trabalho foi analisar em que 
medida a política negacionista adotada pelo 
Chefe do Poder Executivo Federal influenciou no 
alto índice de mortes no Brasil durante o ano 1 da 
pandemia do novo coronavírus. Adotou-se como 
metodologia de pesquisa o método de abordagem 
indutiva e o método de procedimento de análise 
de jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(STF) e análise do discurso público empregado 
pelo Presidente Jair Bolsonaro durante o primeiro 
ano da pandemia. Verifica-se que há indícios 

1 Trabalho apresentado anteriormente no III Evento Virtual do CONPEDI.

que o Presidente Bolsonaro atuou de forma 
omissiva no enfrentamento do novo coronavírus 
em território brasileiro sem observar os limites 
do poder discricionário, visto que adotou uma 
postura negacionista quanto à gravidade do vírus 
e não observou as normas e critérios científicos e 
técnicos definidos pelas organizações de saúde. 
PALAVRAS-CHAVE: Responsabilidade 
Administrativa; Pandemia; Discricionariedade; 
Negacionismo. 

ADMINISTRATIVE RESPONSIBILITY AND 
PANDEMICS: A BRIEF STUDY ON THE 

LIMITS OF DISCRETION AND DENIALISM
ABSTRACT: The present work dealt with the 
management of the pandemic, focusing on 
the role of the President of Brazil Jair Messias 
Bolsonaro. The main objective of the study 
was to analyze to what extent the denial policy 
adopted by the Head of the Federal Executive 
Power influenced the high rate of deaths in Brazil 
during year 1 of the new coronavirus pandemic. 
The research methodology adopted was the 
inductive approach method and the Supreme 
Court (STF) jurisprudence analysis procedure 
method and analysis of the public discourse 
used by President Jair Bolsonaro during the 
first year of the pandemic. It appears that there 
is evidence that President Bolsonaro acted 
negligently in dealing with the new coronavirus 
in Brazilian territory without observing the limits 
of discretionary power, since he adopted a denial 
stance regarding the severity of the virus and did 
not observe the scientific norms and criteria and 
technicians defined by health organizations.
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1 | 	INTRODUÇÃO 
O novo coronavírus2 é uma doença infecciosa respiratória semelhante à gripe que 

apresenta sintomas leves como tosse, dor de garganta e febre. No entanto, o vírus pode 
ser letal e sua rápida proliferação pode ocasionar o congestionamento da rede hospitalar 
e agravar o número de mortes por falta de leitos de UTI e de atendimento médico. Nesse 
cenário epidemiológico, cabe ao gestor público adotar medidas estratégicas de contenção 
do vírus para evitar o caos no país. 

Defronte disso, será demonstrado no presente artigo que o Presidente do Brasil 
Jair Bolsonaro, desde o início da pandemia, vem adotando uma estratégia negacionista, 
em que busca minimizar ou até mesmo negar os impactos do vírus na sociedade. Por 
conseguinte, a adoção de atos negligentes no combate ao vírus como a negação da vacina, 
o atraso nos repasses de recursos para enfrentar o vírus e a promoção de tratamentos 
precoces sem comprovação científica, evidenciam o padrão negacionista e a omissão do 
Presidente para enfrentar a crise sanitária. 

Nota-se que tais atos negacionistas adotados pelo Presidente da República 
ultrapassam o limite do poder discricionário e representam uma postura arbitrária. Visto que, 
todos os atos praticados pelos agentes públicos devem apresentar um viés constitucional 
e priorizar pelo interesse público.   

Nesse cenário epidemiológico, nota-se que o vírus tomou uma proporção sem 
precedentes no Brasil, por consequência da política negacionista e pelas omissões 
adotadas pelo Presidente. Diante disso, aponta-se que o Supremo Tribunal Federal, ao 
analisar ações diretas de inconstitucionalidade, que têm como objeto de impugnação a 
Medida Provisória 966/2020, decidiu que o descumprimento de critérios científicos e 
normas apresentadas por organizações de saúde configura-se erro grosseiro e o gestor 
poderá sofrer punições por não observar as recomendações das organizações de saúde e 
os princípios constitucionais de precaução e prevenção.

O presente artigo visa apresentar as estratégias adotadas pelo Presidente Jair 
Bolsonaro diante do cenário epidemiológico acarretado pelo novo coronavírus e avaliar os 
atos administrativos adotados pelo governo que agravaram a crise sanitária no Brasil. A fim 
de questionar se tais estratégias foram adotadas à luz do interesse público, quando não, se 
podem ocasionar a responsabilização administrativa do agente público. 

2 É válido esclarecer que o presente artigo utilizará algumas nomenclaturas para a doença. Cita-se como exemplo: novo 
coronavírus; Covid-19; SARS-CoV-2; etc.   
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2 | 	A GESTÃO GLOBAL DA PANDEMIA
O primeiro alerta à Organização Mundial de Saúde (OMS) sobre uma série de 

casos de pneumonia de origem desconhecida na cidade de Wuhan, na China, ocorreu 
em meados de dezembro de 2019. No mês seguinte, em 30 de janeiro de 2020, a OMS 
declarou Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII)3 devido à 
grande proporção que o vírus havia tomado.

Nesse primeiro cenário com a declaração da OMS, foi recomendado aos países 
que adotassem medidas de prevenção para evitar o contato com o vírus, visto que era 
necessário rastrear a localização do vírus para contê-lo. Logo, tais medidas buscariam 
identificar e notificar de forma rápida os casos suspeitos. 

No entanto, o Brasil, até o presente momento, sofre com a subnotificação dos casos 
de covid-19, visto que houveram falhas, desde o começo da pandemia, na implementação 
de políticas de testagem do vírus e no registro de óbitos por covid-19. De acordo com 
cálculo elaborado pelo Professor Miguel Martinez: “o grande aumento de óbitos por SARG 
não identificados como sendo causados por covid-19 possibilita supor um aumento de até 
38% nos valores dos óbitos por covid-19 notificados pelo Painel Coronavírus do Ministério 
da Saúde, para obter-se o valor real”4. Estudo publicado no Jornal da Universidade de São 
Paulo. 

Esse primeiro nível de Emergência finda com o registro do primeiro caso positivo em 
território nacional. A partir daí, apenas a adoção de política de identificação dos casos não é 
suficiente para deter o vírus, sendo necessário também a adoção de medidas de contenção 
do avanço da pandemia.

Diante disso, em 3 de fevereiro de 2020, por meio da Portaria N° 188, o Ministério 
da Saúde decretou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN)5 em 
decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus no território brasileiro. No entanto, 
apesar dessa declaração, não foi implementado nenhum programa oficial de rastreamento 
do vírus, fazendo com que, em 26 de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde confirmasse 
o primeiro caso de infecção pelo novo coronavírus no Brasil. 

Dessa forma, em 20 de março de 2020, pela Portaria N° 454 do Ministério da Saúde, 
foi declarado, em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do novo 
coronavírus6. Apenas nesse momento, que marca o terceiro nível de emergência, que o 
país passou a adotar políticas de distanciamento social, como o isolamento domiciliar 
das pessoas com sintomas por um prazo máximo de 14 dias, desde que determinada por 

3 Notícia disponível em: https://www.who.int/director-general/speeches/detail/who-director-general-s-statement-on-ihr-
-emergency-committee-on-novel-coronavirus-(2019-ncov). Acesso em 23 mai. 2021. 
4 Estudo disponível em: https://jornal.usp.br/artigos/podem-ser-mais-de-430-mil-uma-estimativa-para-mortes-por-covi-
d-19-no-brasil-alem-das-oficialmente-notificadas/. Acesso em 23 mai. 2021. 
5 Portaria N° 188 disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-188-de-3-de-fevereiro-
-de-2020-241408388. Acesso em 23 mai. 2021. 
6 Portaria N° 454 disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-454-de-20-de-marco-de-2020-249091587. 
Acesso em 23 mai. 2021. 

https://www.who.int/director-general/speeches/detail/who-director-general-s-statement-on-ihr-emergency-committee-on-novel-coronavirus-(2019-ncov)
https://www.who.int/director-general/speeches/detail/who-director-general-s-statement-on-ihr-emergency-committee-on-novel-coronavirus-(2019-ncov)
https://jornal.usp.br/artigos/podem-ser-mais-de-430-mil-uma-estimativa-para-mortes-por-covid-19-no-brasil-alem-das-oficialmente-notificadas/
https://jornal.usp.br/artigos/podem-ser-mais-de-430-mil-uma-estimativa-para-mortes-por-covid-19-no-brasil-alem-das-oficialmente-notificadas/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-188-de-3-de-fevereiro-de-2020-241408388
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-188-de-3-de-fevereiro-de-2020-241408388
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-454-de-20-de-marco-de-2020-249091587
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prescrição médica, como aponta a portaria mencionada. 
Esses três cenários definem os níveis de emergência que deveriam guiar as tomadas 

de decisões dos gestores públicos. Enquanto que, no primeiro nível de emergência era 
crucial a identificação e o isolamento dos casos para erradicação do vírus, nos demais níveis 
apenas políticas de identificação não bastariam, sendo necessário também implementar 
planos estratégicos de contenção do avanço dos casos em território nacional.  

No entanto, a gestão da pandemia no mundo ocorreu de forma distinta em cada país.  
Alguns países optaram por agir desde o primeiro caso suspeito do vírus para erradicar a 
cadeia de transmissão. Cita-se como exemplo Nova Zelândia, que para derrotar o vírus 
adotou estratégias como o fechamento de fronteiras, desde março de 2020 quando foi 
registrado os primeiros casos de coronavírus, implementou o lockdown rígido, em que todos 
os estabelecimentos não essenciais foram impedidos de abrir, concedeu socorro financeiro 
para as empresas e para os empregados, e também incentivou o uso de máscara e o 
distanciamento social, que ocorreu por meio de campanhas nacionais de conscientização7. 

Por sua vez, outros Estados tardaram a adotar políticas de contenção do vírus, a 
exemplo de alguns países da União Europeia, que apresentaram falhas como a ausência da 
implementação de programas estratégicos de saúde pública, ou sua implementação tardia, 
e também a impossibilidade de garantir à totalidade da população recursos necessários 
para manutenção do bem estar social e garantia da prevenção. (CORREIA, 2020)

Sob uma perspectiva contrária aos demais países, o Brasil optou por ignorar as 
recomendações das organizações de saúde e, de forma arbitrária, incentivou a população 
a retomar as atividades financeiras, por meio da campanha “O Brasil não pode parar”. Essa 
campanha foi veiculada por canais oficiais do governo federal e posteriormente,  proibida, 
em liminar, pelo Ministro do STF Roberto Barroso, sob o argumento de que na adoção de 
medida sanitária, deve prevalecer a escolha que ofereça proteção mais ampla à saúde8. 

Além desses três casos, cita-se também os países que apresentaram, desde o início 
da pandemia, dificuldades estruturais para monitorar o vírus, devido às circunstâncias de 
fome e pobreza extrema e de conflitos que intensificam a crise humanitária em meio à 
Pandemia do novo coronavírus. 

Esses quatros cenários são apontados também pelo professor Tiago Correia:

Em traços gerais, os países têm seguido quatro objetivos de gestão do SARS-
CoV-2: erradicar as cadeias de transmissão (exemplo da Nova Zelândia, 
Islândia, Tailândia ou algumas províncias da China), gerir as cadeias de 
transmissão (exemplo da grande maioria dos países europeus, incluindo 
Portugal), ignorar as cadeias de transmissão (exemplo do Brasil, EUA, 
também do Reino Unido numa fase inicial) e incapacidade de gerir as cadeias 
de transmissão (exemplo da maioria dos países africanos ou Índia). A respeito 
destes últimos, importa destacar que estão em causa dificuldades estruturais 

7 Notícia disponível em: https://veja.abril.com.br/mundo/nova-zelandia-vence-o-coronavirus-e-mostra-o-futuro-que-de-
sejamos/. Acesso em 23 mai. 2021
8 Medida Cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 669 Distrito Federal. Disponível em: 
https://www.conjur.com.br/dl/liminar-barroso-proibe-campanha-brasil.pdf. Acesso em: 23 mai. 2021. 

https://veja.abril.com.br/mundo/nova-zelandia-vence-o-coronavirus-e-mostra-o-futuro-que-desejamos/
https://veja.abril.com.br/mundo/nova-zelandia-vence-o-coronavirus-e-mostra-o-futuro-que-desejamos/
https://www.conjur.com.br/dl/liminar-barroso-proibe-campanha-brasil.pdf
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de rasteio e monitorização do vírus, sobretudo pondo em perspectiva esta 
doença em relação a outras doenças e a situações de crise humanitária. 
(CORREIA, 2020, pag.7)

Sendo assim, verifica-se que foram implementadas três distintas formas de 
contenção do vírus: por meio da erradicação, da gestão e da negação do vírus. Essa última 
estratégia foi adotada pelo Presidente do Brasil. 

Aponta-se que os líderes dos países como Brasil e Estados Unidos optaram por 
adotar um posicionamento negacionista9 da pandemia em seus discursos públicos. Por 
meio de falas baseadas em “achismo” sem evidências científicas, na tentativa de negar ou 
minimizar a gravidade da doença sem a adoção de medidas preventivas e com alto índice 
de subnotificação dos casos e também com o incentivo de tratamentos terapêuticos sem 
validação científica e ausência de um plano estratégico nacional, que até a atualidade não 
foi implementado no Brasil. Em consequência disso, Estados Unidos e Brasil são os países 
que apresentam maiores índices de morte por COVID-19 no mundo, respectivamente, 586 
mil e 437 mil até 18 de maio de 2021. 

No caso brasileiro, essa postura negacionista, adotada pelo Presidente Bolsonaro, 
acarretou no colapso do Sistema Único de Saúde (SUS) com a falta de oxigênio em algumas 
cidades como Manaus, que apresentou um aumento exponencial de mortes evitáveis e o 
surgimento de novas variantes do vírus.

 Verifica-se também no Brasil um alto índice de contaminação dos profissionais de 
saúde que atuam na linha de frente sem o devido Equipamento de Proteção Individual 
(EPI). De acordo com Nota Técnica produzida pela Fundação Getúlio Vargas: 49,4% dos 
profissionais da saúde afirmaram ter recebido uma ou poucas vezes EPI para atuar durante 
a pandemia, 72,6% responderam que não receberam treinamento e 87,6% alegaram ter 
medo do novo coronavírus10.

3 | 	RECOMENDAÇÕES DAS ORGANIZAÇÕES DE SAÚDE 
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) apontou que as orientações 

traçadas nas Notas Técnicas guardam harmonia com as diretrizes divulgadas pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), pela Organização Pan-Americana de Saúde 
(OPAS) e pelo Ministério da Saúde (MS). 

Posto isso, é válido apontar que o SARS- CoV-2 trata-se de um novo microorganismo 
presente no mundo, por isso, não há precedentes quanto à melhor forma para conter 
a proliferação desse vírus. Sendo assim, as novas informações quanto à forma mais 
adequada para prevenir e controlar a infecção pelo novo coronavírus são disponibilizadas 
constantemente em Notas Técnicas pelos órgãos de saúde.  

9 O termo será melhor definido no tópico seguinte. 
10 Nota Técnica A Pandemia de Covid-19 e os (as) profissionais de saúde pública no Brasil. 4ª Fase. Disponível em: 
https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos/a-pandemia-de-covid-19-e-os-profissionais-de-saude-
-publica-no-brasil_fase-4.pdf. Acesso em 23 mai. 2021. 

https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos/a-pandemia-de-covid-19-e-os-profissionais-de-saude-publica-no-brasil_fase-4.pdf
https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos/a-pandemia-de-covid-19-e-os-profissionais-de-saude-publica-no-brasil_fase-4.pdf
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Por essa razão, as organizações de saúde são unânimes quanto à recomendação 
para a sociedade em geral manter o distanciamento social, visto que a melhor maneira de 
prevenir a disseminação desse vírus é por meio de ações para evitar ou diminuir a sua 
propagação. Como aponta a ANVISA, na Nota Técnica N° 1, publicada em 8 de abril de 
2020: 

De acordo com os dados da OMS e da medRvix, os pacientes com COVID-19 
podem espalhar o vírus de 24 a 48 horas antes do início dos sintomas e de 
3 a 4 semanas após o início dos sintomas, por essa razão, o distanciamento 
social é a forma mais efetiva de barrar a transmissão do vírus. (ANVISA. NOTA 
TÉCNICA N° 1)

Verifica-se que tanto as recomendações da ANVISA quanto às recomendações da 
OMS e da OPAS encontram-se em consonância com os dados científicos disponibilizados 
até o momento das publicações das Notas Técnicas. Sendo assim, tais notas devem guiar 
as decisões dos gestores públicos, até mesmo no atual cenário de incerteza acarretando 
pelo novo coronavírus. 

Desde logo, é válido apontar que conforme jurisprudência consolidada do STF, 
questões relacionadas à proteção da vida, da saúde e do meio ambiente, devem observar 
standards técnicos e evidências científicas sobre a matéria, tal como estabelecidos 
por organizações e entidades internacionais e nacionalmente reconhecidas.  Cita-se 
o julgamento da ADI 406611 de relatoria da Ministra Rosa Weber, em que se discutiu a 
utilização de amianto, o Supremo decidiu que a Organização Mundial de Saúde é autoridade 
apropriada para dispor sobre tais standards. Adiciona-se a isso, a Lei 13.97912, que dispõe 
sobre as medidas para enfrentamento do novo coronavírus em território nacional e aponta 
que tais medidas devem ser baseadas em evidências científicas e em análises sobre 
informações estratégicas em saúde.

Além disso, a jurisprudência do STF já reconheceu que as decisões do Poder 
Público devem se alinhar aos princípios constitucionais da prevenção e da precaução. 
Dessa forma, mesmo que haja dúvidas no meio científico quanto ao risco da adoção de 
medidas sanitárias, o agente público deve decidir em favor da saúde da população. 

Como apontado no RE 627.18913 de relatoria do Ministro Dias Toffoli, em repercussão 
geral, do STF sobre o princípio da precaução: 

O princípio da precaução é um critério de gestão de risco a ser aplicado 
sempre que existirem incertezas científicas sobre a possibilidade de um 
produto, evento ou serviço desequilibrar o meio ambiente ou atingir a saúde 
dos cidadãos, o que exige que o estado analise os riscos, avalie os custos 
das medidas de prevenção e, ao final, execute as ações necessárias, as quais 
serão decorrentes de decisões universais, não discriminatórias, motivadas, 

11 ADI 4066. Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2607856. Acesso em 23 mai. 2021. 
12 Lei 13.979. Disponível em:https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.979-de-6-de-fevereiro-de-2020-242078735. 
Acesso em 23 mai. 2021. 
13 RE 627189. Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3919438. Acesso em: 23 mai. 
2021. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2607856
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.979-de-6-de-fevereiro-de-2020-242078735
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3919438
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coerentes e proporcionais. (RE 627.189. RELATOR: DIAS TOFFOLI)

Dessa forma, nota-se que a aplicação desse princípio visa reduzir os riscos nas 
decisões. Para isso é necessário que o gestor observe as recomendações das organizações 
de saúde, para aplicar uma “decisão racional, baseada na ética, que tem como objetivo 
usar o melhor dos ‘sistemas de ciências’ de processos complexos para tomar decisões 
mais sábias” (ANTUNES, 2020, pag. 45)

Por outro lado, o que diferencia o princípio da precaução do princípio da prevenção 
é que enquanto que no primeiro, o cenário é incerto e sem precedentes, no segundo, 
os impactos “já são conhecidos e dos quais se possa, com segurança, estabelecer um 
conjunto de nexos de causalidade que seja suficiente para a identificação dos impactos 
futuros mais prováveis”. (ANTUNES, 2020, pag. 50) 

Sendo assim, nota-se que há um limite para a discricionariedade do agente público. 
Visto que, se não observar os princípios constitucionais da precaução e da prevenção, e 
também se não respeitar as recomendações das organizações de saúde, o agente pode 
ser responsabilizado por seus atos administrativos. 

4 | 	O CASO BRASILEIRO 
O Brasil implementou de forma tardia as políticas de identificação dos casos e de 

contenção do vírus. Visto que não houve a adoção, por parte do Poder Executivo Federal, 
de nenhum planejamento estratégico oficial para gerir a pandemia em território nacional. 

Conforme estudo publicado pela Fundação Oswaldo Cruz14, e realizado em Manaus 
(Amazonas), Fortaleza (Ceará), Rio de Janeiro e São Paulo, entre 23 de fevereiro e 13 de 
junho de 2020, foram registrados 74.410 mortes naturais nas cidades, sendo que Manaus 
registrou 112% de excesso de mortes, seguido de Fortaleza com 72%, Rio de Janeiro com 
42% e São Paulo com 34%. Essa porcentagem de mortes excedentes aponta para uma alta 
subnotificação de mortes por Covid-19 no Brasil, o que retrata também uma forte relação 
com as desigualdades regionais. 

É notório que a ausência de um plano estratégico nacional de rastreamento e 
contenção afetou diretamente o alto índice de subnotificação em regiões menos favorecidas, 
o que acarretou no aumento de mortes evitáveis. Cita-se como exemplo o caso da cidade 
de Manaus, que passou por um colapso do SUS com hospitais lotados e falta de oxigênio, 
situação que foi repassada por relatórios oficiais para o Ministério da Saúde antes do 
colapso, mas que foi ignorada pelo Governo Federal15. 

Por sua vez, o Chefe do Poder Executivo Federal, sem observar os limites do seu 

14 Estudo Excesso de mortes durante a pandemia de COVID-19: subnotificação e desigualdades regionais no Bra-
sil. Disponível em: http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/artigo/1292/excesso-de-mortes-durante-a-pandemia-de-covid-
-19-subnotificacao-e-desigualdades-regionais-no-brasil . Acesso em: 24 mai. 2021. 
15 Notícia Disponível em:https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2021/01/19/forca-nacional-do-sus-detectou-falta-
-de-oxigenio-em-manaus-antes-do-colapso.ghtml. Acesso em: 24 mai. 2021. 

http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/artigo/1292/excesso-de-mortes-durante-a-pandemia-de-covid-19-subnotificacao-e-desigualdades-regionais-no-brasil
http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/artigo/1292/excesso-de-mortes-durante-a-pandemia-de-covid-19-subnotificacao-e-desigualdades-regionais-no-brasil
https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2021/01/19/forca-nacional-do-sus-detectou-falta-de-oxigenio-em-manaus-antes-do-colapso.ghtml
https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2021/01/19/forca-nacional-do-sus-detectou-falta-de-oxigenio-em-manaus-antes-do-colapso.ghtml
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poder discricionário, adotou o negacionismo como política de enfrentamento da pandemia 
no Brasil, o que fica demonstrado em seu discurso no decorrer da pandemia. Como 
aponta o Professor Luciano Rathsam: “no começo, os negacionistas diziam que a Covid 
era uma farsa, uma ‘gripezinha’. Depois, admitiram a existência da doença, mas negaram 
a sua gravidade e criaram teorias conspiratórias, atribuindo aos chineses a criação do 
coronavírus, como suposta arma biológica”16.

4.1	 Os limites da discricionariedade 
O poder discricionário possibilita ao agente público maior flexibilidade para decidir 

conforme os critérios de oportunidade e conveniência visando a melhor saída, dentre as 
quais todas as opções seriam válidas. Sendo assim, verifica-se que esse ato é comum 
em cenário de incerteza, como o ocasionado pelo novo coronavírus. Visto que a incerteza 
científica quanto às consequências das alternativas disponíveis gera espaço para a 
discricionariedade, pois visa “suprir a impossibilidade em que se encontra o legislador de 
prever todas as situações possíveis que o administrador terá que enfrentar” (DI’PIETRO, 
2019, pág. 483) 

No entanto, é necessário que tais atos observem os limites impostos pelo 
ordenamento jurídico vigente. Conforme Lenio Streck: “o ato discricionário no âmbito da 
administração somente será tido como legítimo se estiver de acordo com a estrutura da 
legalidade vigente”. (STRECK, 2017, pág. 9) Sendo assim, é válido apontar que o ato 
discricionário, que tem respaldo legal, não pode ser confundido com o ato arbitrário, que é 
contrário ao ordenamento jurídico.   

Dessa forma, verifica-se que o agente público dispõe de discricionariedade para 
definir a melhor estratégia disponível para enfrentar uma crise sanitária, como do coronavírus. 
Porém, é necessário que os atos praticados pelo agente estejam em conformidade com a 
regulamentação legal, sendo que o poder discricionário é limitado para evitar abusos e 
arbitrariedade. 

À vista disso, Justen Filho aponta que “Ato administrativo é uma manifestação 
de vontade funcional apta a gerar efeitos jurídicos, produzida no exercício de função 
administrativa.” (JUSTEN, 2016, pág. 399) Por consequência, a inércia do governo 
para enfrentar o vírus também se configura manifestação de vontade, pois conforme 
ensinamentos de Thomas Dye, a omissão do gestor frente a um problema público também 
é um tipo de política pública. 

É válido apontar que o agente público deve pautar a elaboração de seus atos 
dentro de um viés constitucional, visto que tais atos, que são de ‘vontade’ como apontado 
por Justen Filho, interferem diretamente na sociedade. Além disso, a legalidade limita 
a atuação do agente público, visto que há uma redução da discricionariedade em 

16 Artigo Disponível em: https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2021/04/14/negacionismo-na-pandemia-virulencia-
-da-ignorancia. Acesso em 24 mai. 2021. 

https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2021/04/14/negacionismo-na-pandemia-virulencia-da-ignorancia
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2021/04/14/negacionismo-na-pandemia-virulencia-da-ignorancia
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consequência da ampliação do controle judicial no Estado democrático de Direito. Segundo 
Di Pietro, a “constitucionalização dos princípios da Administração também veio a limitar a 
discricionariedade administrativa e possibilitar a ampliação do controle judicial sobre os 
atos discricionários”. (DI’PIETRO, 2019, pág. 490)

Sendo assim, a adoção dessa política contrária às recomendações das organizações 
de saúde ultrapassa o poder discricionário do agente público, visto que a “discricionariedade 
é a liberdade de ação administrativa, dentro dos limites permitidos em lei” (MEIRELLES, 
2005, pág. 118). Logo, nota-se que o ato discricionário é ilegítimo e nulo quando praticado 
fora do limite legal. Nessa ocasião, a não observância de tais limites pode acarretar a 
responsabilização administrativa do agente público.   

4.2	 O negacionismo como política de enfrentamento 
O Presidente da República, de forma arbitrária, optou por negligenciar os inúmeros 

casos de Covid-19 no Brasil, o que acarretou em um colapso da rede hospitalar e 
consequentemente no crescente número de mortes evitáveis no país e no surgimento de 
novas variantes do vírus. Ao analisar o discurso adotado pelo Chefe do Poder Executivo 
Federal, verifica-se a adoção de uma postura negacionista, em vez da implementação de 
algum programa nacional de contenção do vírus.

O Professor da USP Marcos Napolitano17 aponta que: 

O negacionismo vai além de um boato ou fake news pontual. É um sistema 
de crenças que, sistematicamente, nega o conhecimento objetivo, a crítica 
pertinente, as evidências empíricas, o argumento lógico, as premissas de um 
debate público racional, e tem uma rede organizada de desinformação. Essa 
atitude sistemática e articulada de negação para ocultar interesses político-
ideológicos muitas vezes escusos, que tem sua origem nos debates do 
Holocausto, é inédita no Brasil. 

É válido ressaltar que essa postura não apresenta respaldo em evidências 
científicas, pelo contrário, trata-se de uma retórica vaga baseada em ‘achismo’ e que tem 
por finalidade desacreditar as recomendações científicas. 

Como pode ser analisado no discurso adotado por Bolsonaro no decorrer da 
pandemia no Brasil: “ Não há motivo para pânico ” - 6 de março de 2020; “ A imprensa 
exagerou ” - 9 março de 2020; “ A questão do coronavírus não é isso tudo ” e “ Muito mais 
fantasia a questão do coronavírus ” - 10 de março de 2020; “ Outras gripes mataram mais 
do que essa ” - 11 de março de 2020; “ Não podemos entrar numa neurose ” e “ Vida segue 
normal, um grande desafio pela frente ” - 15 de março de 2020; “ Já tivemos problemas 
mais graves no passado ” - 18 de março de 2020; “ Depois da facada, não vai ser uma 
gripezinha que vai me derrubar ” - 20 de março de 2020; “ Vão morrer alguns pelo vírus? 
Sim, vão morrer ”- 21 de março de 2020; entre diversos outros pronunciamentos18

17 Artigo Disponível em: https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2021/04/14/negacionismo-na-pandemia-virulencia-
-da-ignorancia. Acesso em 24 mai. 2021. 
18 Discursos  Disponíveis em: https://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2020-08-08/veja-cem-momentos-em-que-jair-

https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2021/04/14/negacionismo-na-pandemia-virulencia-da-ignorancia
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2021/04/14/negacionismo-na-pandemia-virulencia-da-ignorancia
https://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2020-08-08/veja-cem-momentos-em-que-jair-bolsonaro-minimizou-a-covid-19.html
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Uma breve análise dos pronunciamentos de Bolsonaro, durante o primeiro semestre 
de 2020, evidencia a postura negacionista adotada pelo Presidente, que acarretou em uma 
politização da pandemia no Brasil com ataques às organizações de saúde, negação da 
gravidade dos casos e omissão para conter a proliferação do vírus em território nacional. 
“Foi, portanto, num contexto em que o negacionismo como política ocupou o vazio 
decorrente da ausência de políticas públicas organizadas para prevenir a difusão do vírus 
no país”. (DUARTE, CESAR; 2020)

Em consequência dessa postura adotada pelo Presidente, atualmente, o Brasil é 
um dos países que registrou maior número de casos e de mortes acarretadas pelo novo 
coronavírus. Até maio de 2021, o país ultrapassou 450.000 mortes, com média móvel de 
morte de 1.900 por dia. Além disso, houve também atraso na compra de vacinas, sendo que, 
até essa data, apenas 20,09% da população recebeu a primeira dose e 9,89% receberam 
a segunda dose19. Por essa razão, é necessário analisar se essa postura negacionista 
adotada pelo Presidente Bolsonaro pode acarretar ou não na sua responsabilização 
administrativa. 

4.3	 A responsabilização do agente público 
No Absolutismo o Estado não podia ser responsabilizado pelos atos praticados 

pelos agentes públicos, pois, de acordo com o ordenamento jurídico da época, o particular 
deveria se submeter à soberania estatal e arcar com os riscos inerentes. Visto que “o 
Estado dispõe de autoridade incontestável perante o súdito; ele exerce a tutela do direito, 
não podendo, por isso, agir contra ele; daí os princípios de que o rei não pode errar e o 
de que ‘aquilo que agrada ao príncipe tem força de lei’’’ (DI PIETRO, 2019, pág. 1456). 
Dessa forma, conforme a teoria da irresponsabilidade, o ‘rei’ tinha poder ilimitado e não 
poderia ser responsabilizado por seus atos. Visto que a sua responsabilização o colocaria 
no mesmo nível do súdito, e significaria um desrespeito à soberania.   

No entanto, com o advento do Estado de Direito, passou-se a admitir a 
responsabilização do Estado. Em um primeiro momento foram exigidos dois requisitos: a 
imputação de responsabilidade do agente público e sua conduta culposa. O que configura 
a teoria civilista da culpa, que, para responsabilização, distinguia-se os atos de império dos 
atos de gestão. Como aponta Di Pietro: 

Os primeiros seriam os praticados pela Administração com todas 
as prerrogativas e privilégios de autoridade e impostos unilateral e 
coercitivamente ao particular independentemente de autorização judicial, 
sendo regidos por direito especial, exorbitante do direito comum, porque 
os particulares não podem praticar atos semelhantes; os segundos seriam 
praticados pela Administração em situação de igualdade com os particulares, 
para a  conservação e desenvolvimento do patrimônio público e para a 

-bolsonaro-minimizou-a-covid-19.html. Acesso em 25 mai. 2021. 
19 Notícia Disponível em: https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2021/05/24/brasil-chega-a-450-mil-viti-
mas-da-covid-media-e-de-1881-mortos-por-dia-com-curva-apontando-estabilidade.ghtml. Acesso em 26 mai. 2021

https://ultimosegundo.ig.com.br/politica/2020-08-08/veja-cem-momentos-em-que-jair-bolsonaro-minimizou-a-covid-19.html
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2021/05/24/brasil-chega-a-450-mil-vitimas-da-covid-media-e-de-1881-mortos-por-dia-com-curva-apontando-estabilidade.ghtml
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2021/05/24/brasil-chega-a-450-mil-vitimas-da-covid-media-e-de-1881-mortos-por-dia-com-curva-apontando-estabilidade.ghtml
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gestão de seus serviços; como não difere a posição da Administração e a do 
particular, aplica-se ambos o direito comum. (DI PIETRO, 2019, pág. 1458)  

A partir dessa teoria, a pessoa do ‘rei’, que praticaria atos de império, era separada 
da pessoa do ‘Estado’, que praticaria atos de gestão.  Porém, verificou-se a impossibilidade 
de distinção entre os atos de impérios dos atos de gestão. Dessa forma, as teorias 
civilistas foram superadas e houve uma ascensão dos princípios constitucionais que regem 
a Administração Pública e também em decorrência do Caso Blanco20 que instituiu pela 
primeira vez a Responsabilidade civil estatal. Dessa forma, fez-se surgir diversas teorias, 
cita-se: teoria da culpa do serviço ou da culpa administrativa e teoria do risco. 

A teoria do risco preconiza que o Estado deve ser responsabilizado 
independentemente da culpa do agente público ou do serviço prestado. Essa teoria tem 
duas vertentes: a teoria do risco administrativo, que requer a comprovação do nexo causal 
entre o ato administrativo e o dano causado, e a teoria do risco integral, que dispensa a 
comprovação do nexo de causalidade. O Brasil adotou a teoria do risco administrativo, em 
que a responsabilização da Administração Pública é objetiva e a responsabilização dos 
agentes públicos é subjetiva. 

A Medida Provisória 966 define que o agente somente será responsabilizado se agir 
ou se omitir com dolo ou erro grosseiro em atos relacionados com a pandemia da covid-19. 
Essa medida foi objeto de impugnação de sete ações diretas de inconstitucionalidade 
(ADI’s 6421, 6422, 6424, 6425, 6427, 6428 e 6431) que sustentam a inconstitucionalidade 
sob o argumento de que a norma limita a responsabilização dos agentes públicos apenas 
nos casos de dolo ou erro grave, sendo excluídos os ilícitos causados por culpa leve ou 
levíssima, posicionamento adotado para evitar o apagão das canetas21. 

Nesse cenário, o STF, por maioria, proferiu parcialmente a cautelar para:

a) conferir interpretação conforme à Constituição ao art. 2º da MP 966/2020, no 
sentido de estabelecer que, na caracterização de erro grosseiro, deve-se levar 
em consideração a observância, pelas autoridades: (i) de standards, normas 
e critérios científicos e técnicos, tal como estabelecidos por organizações 
e entidades internacional e nacionalmente conhecidas; bem como (ii) dos 
princípios constitucionais da precaução e da prevenção; e b) conferir, ainda, 
interpretação conforme à Constituição ao art. 1º da MP 966/2020, para 
explicitar que, para os fins de tal dispositivo, a autoridade à qual compete a 
decisão deve exigir que a opinião técnica trate expressamente: (i) das normas 
e critérios científicos e técnicos aplicáveis à matéria, tal como estabelecidos 
por organizações e entidades reconhecidas nacional e internacionalmente; (ii) 
da observância dos princípios constitucionais da precaução e da prevenção.   

Dessa forma, o Supremo reforçou a jurisprudência no sentido de que se configura 
‘erro grosseiro’ quando o ato administrativo ensejar violação do direito à vida, à saúde ou 

20 O Caso Blanco ocorreu em 1872 na França. Agnes Blanco foi atropelada e seu pai entrou com uma Ação requerendo 
indenização do Estado francês, sob o argumento de que o dano tinha decorrido de um serviço público prestado pelo 
Estado. Houve conflito de competência e o Tribunal de Conflitos decidiu que a controvérsia deveria ser solucionada pelo 
tribunal administrativo, pois o caso decorre de uma prestação de serviço público, que difere do constante do código civil. 
21 Fenômeno que ocorre quando o gestor, em casos de incerteza, não toma uma decisão para evitar responsabilização.
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ao meio ambiente equilibrado em razão da inobservância de normas e critérios científicos e 
técnicos e dos princípios constitucionais da precaução e da prevenção. Sendo assim, a não 
observância de tais critérios estipulados pelo STF podem configurar a responsabilização do 
agente público. No julgamento, o Ministro Luiz Fux ressaltou que “o erro grosseiro previsto 
na norma é o negacionismo científico”22. 

5 | 	CONCLUSÃO 
Ao analisar os discursos públicos empregados por Bolsonaro, verifica-se que houve 

a adoção de atos omissivos e atos comissivos contrários à gestão da pandemia, que, na 
função de agente público, adotou uma postura negacionista sem observar os limites do seu 
poder discricionário. Sendo assim, que o Presidente agiu de forma arbitrária, tendo em vista 
que o Presidente não seguiu as recomendações científicas e técnicas das organizações de 
saúde e  não observou os princípios constitucionais da precaução e da prevenção. 

Por fim, verifica-se que o agravamento da crise sanitária no Brasil decorre da política 
negacionista adotada pelo Presidente da República Jair Bolsonaro durante a gestão da 
pandemia em território brasileiro. Sendo assim, de acordo com ordenamento jurídico 
vigente no país, o agente público deverá responder pessoalmente por seus atos e opiniões 
quando configurado o erro grosseiro.   
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